
1ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 25/01
/2022

PROCESSO TCE-PE N° 20100212-7
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2019EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de TabiraUNIDADE JURISDICIONADA:

INTERESSADOS:

SEBASTIAO DIAS FILHO
RODRIGO SALES MORENO (OAB 52014-PE)

ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA 
PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS
PORTO

PARECER PRÉVIO

RESPONSABILIDADE FISCAL.
DESPESA COM PESSOAL.
EXTRAPOLAÇÃO. NÃO ADOÇÃO
DE MEDIDAS. REINCIDÊNCIA.
EDUCAÇÃO. LIMITE
CONSTITUCIONAL.
DESCUMPRIMENTO. 

1. O reincidente descumprimento do
limite percentual da despesa com
pessoal, sem a adoção de medidas
suficientes para sanar a situação, é
considerado irregularidade de
natureza grave, podendo justificar a
emissão de parecer prévio pela
rejeição das contas do chefe do
Poder Executivo Municipal.
2. O descumprimento do limite
mínimo de aplicação na manutenção
e desenvolvimento do ensino pode
ocasionar a intervenção do Estado no
município (Constituição Federal,
artigo 35, inciso III), sendo fato
diretamente imputável ao Gestor,
responsável pela destinação dos
gastos e controle das contas do Ente,
representando grave ameaça à
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prestação adequada de um direito
fundamental garantido pela Carta
Maior.

Decidiu, à unanimidade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 25/01
/2022,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada
nas contas de governo;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria e a Nota Técnica de
Esclarecimento, ambos  elaborados pela Gerência de Contas de
Governos Municipais-GEGM;

CONSIDERANDO os termos da defesa apresentada pelo interessado;

CONSIDERANDO a reincidente extrapolação do limite de Despesa
Total com Pessoal durante todo o exercício financeiro, tendo alcançado
o percentual de 56,20% da Receita Corrente Líquida do Município ao
término do exercício, contrariando o artigo 20, inciso III, alínea , da Leib
de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO que o desenquadramento ocorre desde o 2º
quadrimestre de 2015;

CONSIDERANDO que o interessado é o prefeito do município desde o
exercício de 2013, sendo reeleito para o quadriênio 2017-2020;

CONSIDERANDO que, apesar de haver tempo suficiente, não foi
comprovada a adoção de medidas efetivas para a redução da DTP, de
forma a reconduzir o percentual ao limite legal, restando descumprido o
art. 23 da LRF;

CONSIDERANDO a aplicação do equivalente a 21,97% da receita
vinculável na manutenção e desenvolvimento do ensino, restando
descumprido o limite mínimo exigido pelo art. 212 da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que os repasses do duodécimo à Câmara de
Vereadores atingiram valores inferiores ao limite estabelecido no art. 29-
A da Constituição Federal;

 Sebastiao Dias Filho:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

SE
 D

E
O

D
A

T
O

 SA
N

T
IA

G
O

 D
E

 A
L

E
N

C
A

R
 B

A
R

R
O

S
A

cesse em
: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: e46f9ceb-69ff-4846-9bfc-857254298c38



1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Tabira a 
 das contas do(a) Sr(a). Sebastiao Dias Filho, relativas aorejeição

exercício financeiro de 2019.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Tabira, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as
medidas a seguir relacionadas :

Evitar o envio do projeto de lei orçamentária ao Poder
Legislativo contendo previsão desarrazoada de arrecadação
de receita e de abertura de créditos adicionais;

Incluir na programação financeira demonstrativo
especificando em separado, a quantidade e valores de ações
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como a
evolução do montante dos créditos tributários passiveis de
cobrança administrativa;

Adotar medidas para que os créditos da Dívida Ativa tenham
sua expectativa de realização expostas em notas explicativas
do Balanço Patrimonial evidenciando os critérios que
fundamentaram seus registros no Ativo Circulante e/ou no
Ativo Não Circulante;

Aprimorar o controle dos elementos do Ativo e Passivo, a fim
de que o município tenha capacidade de honrar, quer
imediatamente, quer em até 12 meses, seus compromissos
contando com os recursos a curto prazo;

Adotar todas as medidas legais necessárias à recondução
dos gastos com pessoal ao limite estabelecido pela Lei
Complementar n° 101/2000.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA SUBSTITUINDO
CONSELHEIRO MARCOS LORETO : Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS PORTO , relator do processo , Presidente,
em exercício, da Sessão

CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL : Acompanha
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Procurador do Ministério Público de Contas: GUIDO ROSTAND
CORDEIRO MONTEIRO
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